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  PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
 

                   AÇÃO: APOSENTADORIA INTEGRAL E PARIDADE 

 

 

OBJETIVO  

Propositura de ação judicial contra a Fazenda Pública do Município de São Paulo para garantir aos servidores 

públicos ativos e inativos os direitos assegurados pela paridade plena, com o escopo em obter a extensão dos 

mesmos índices e na mesma data, de reajuste concedido aos ativos para os inativos; isonomia na concessão de 

qualquer vantagem e os reflexos de quaisquer proventos de eventual transformação ou reclassificação do cargo, a 

fim de alcançar o último nível QEAG 17, de acordo ao enquadramento previsto na Lei n. 16.414, de 1º de abril de 

2016, em respeito ao direito adquirido e a irredutibilidade de proventos e cobrança das diferenças atrasadas. 

   

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS  

• Xerox do holerite referente ao ano da aposentação e atual;  

• Xerox do RG e do CPF;  

• Xerox do ato de aposentadoria publicado em Diário Oficial que comprove a referida data (caso dos servidores já 

aposentados);  

• Xerox das comprovações dos títulos necessários (pós-graduação, mestrado, doutorado, cursos de aperfeiçoamento 

e/ou atualização, publicações artigos e/ou livros etc.);  

• Procuração e Contrato de honorários anexos.  

  

REQUISITOS  

Cumprir todos os requisitos necessários pela legislação vigente no momento da aposentadoria, bem como, aos 

quesitos exigidos pela Lei n. 16.414/16 (tempo de serviço, carga horária de cursos, apresentação de títulos, 

avaliações, desempenho etc.)  

  

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS  

Nossos honorários serão de 20% (vinte por cento) sobre a importância total recebida, devidos em caso de sucesso 

da ação. Em caso de improcedência total da ação o servidor público ficará responsável pelo pagamento dos 

honorários de sucumbência devidos ao Procurador Municipal.   

Cumpre ressaltar que a Procuração outorgada a estes patronos para o ajuizamento da referida ação judicial, nos 

termos do Contrato de Honorários anexo, possui caráter irrevogável e irretratável, prevalecendo o ora ajustado, 

mesmo nas hipóteses de revogação do mandato sem motivo justo.  

  

DO PAGAMENTO  

Será cobrado o valor individual de R$ 1.000,00 (Hum mil reais) referente às custas processuais e despesas 

relacionadas ao processo, comprometendo-nos a exercitar defesa até julgamento final dos recursos. Registra-se que 

referido valor poderá ser parcelado em até 2 (duas) vezes, mediante apresentação de cheque pré-datado no ato da 

contratação.  

  

Na expectativa de que nossa proposta venha ao encontro dos interesses de Vossas Senhorias colocamo-nos à 

disposição para prestar-lhes esclarecimentos adicionais que façam necessários.  

  

Atenciosamente,  

Maia Sociedade de Advogados.  


